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Pe]o     presente

jurídica de direito p
Mota, no 377, Bairro

casado, residente à
o 195.741.695-53

e,   do   outro   lado
representado por s
036.097.645-91,

nQ.  11.107/2005,
Segue.

!T:
ento,Lde     um     lado,     o
TENTÁVEL DO TERRITÓRIO

úGb|uik:õ,ess:Pré.:àeh::

Or•l.`.l;t:

cie associação pública,

ORCIO
SAL - C
deàR

i

PÚBLICO      DE
NSISAL, pessoa
Averida Carlos

Z ANDRADE, brasileiro,
lnscr

13,8

no CPF sob o n

.896/0001-51,

fh¥:E3N§LàvREc[[rõg;P:êní
8.666/!93, à Lei Federal

nsórcio  Público, o que se
'

o RG nQ 110654609,
NI¢ÍPI0   DE   VALENTE,
oMunicipal,Sr.UBALD
54Z909-12,  doravante

. 6.017/2007  e ao  Contr

CLÁUSULAPRIMEI+HDAFU[DAMENTAÇÃOLEGAL

0 presente CONTRATq PE RATEIO se regerá pelo dispds

:=:t;v=:::t;nNe:íeííp:a;e:Ta
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:rbí::gr:;:e:ef[npaanr:]:cíírpa:íípeàooqçoor::s:cguTaDroojcuunstt:

Programa formalizadõ

#t_ra:fica  obrigado  a  repa

CONSISAL,  sendo
Fundo de Particip

CONSISAI, das

a assegurar  o  custeio

de rateio, a qual será

rateio  corresponderá
os  os  CONSORCIAD
ios (FPM) de cada m

de  rateio  correspondeí`á

:.

(75)` 326.1-2441  / obntato@consisal.ba.gov.br cNPJ:
1

a Lei Federal. nQ
6.017  de 17 de jane,iro

mo  dos  demais

idades  a serem
Contrato   de
N DO
as  despesas

m duas partes: uma fixa

sas  de manutenção ,do
o  coeficiente  do

ONSORCIADO

acordo -com os

de exe

Í BÀ i cEP 48.7oo't.ooo







configurará  ato  de  im
Federal n9 8.429/92 ¢

is]

CLÁUSULA NONA - I}

Para dirimir eventua
Comarca de Serrinha,

:r:::net:ti.roefTÊàÊ8|
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Serrinha (BA), 03 dei
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osA
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de lmprobidade Adm

ov!rsiasdestecoNTRATO

1dent

a! Bahia.
cláusulas  e condições
em  02  (duas)  vias de

adas, para que surta os

022.

AflreÉfl#m4r,
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ub!#ffl
REFEI
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[ODOMUNICÍPIO

Avenida Caíl
F`....`:

e DesenvoMmento Sustentável d
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CERTIDÃO  NEGÀTIVA  DE   DÉBITOS   TRABAI.HISTAS

Ncme :    CONSORCIO   PUBLICO   DE   DESENVOLVIMENTO   SUSTENTAVEI.   DO
TE;kRITORIO   DO   SISAL   -   CONSISAL    (MATRIZ   E   FILIAIS)

;#:::iioâ:;;ii;í!!i:Í:i;:|:câítâ2eo|tenta)d|as,Contadosdadata
dç:   sua  expedição.

Cértif ica-se   que   CoNSoRcio   PUBi,ico   DE   DESENVoi,ViMENTo   SUSTENTAVEii   Do
TERRITORIO  DO   SISAL   -CoNsisAL    (MÀTRIZ   E   FII.IAIS),    inscrito(a)    no   CNPJ
süb    o    n°     12.438.954/0001-60,     NÃo    CoNSTA    do    Banco    Nacional    de
D

C

T

vedores   Trabalhistas.
rtidão   emitida  com  base  no   art.   642-A  da  Consolidação  das   Leis   do
abalho,   acrescentado  pela  Lei   n°   12.440,   de   7   de   julho   de   2011,   e

na   Resolução   Administrativa   n°   1470/2011   do   Tribunal   Superior   do
T#abalho,    de   24   de   agosto   de   2011.
q

E;

N'

À

a

dados   constantes   desta   Certidão   são   de   responsabilidade   dos
ibunais   do   Trabalho   e   estão   atualizados   até   2    (dois)    dias
teriores   à   data   da   sua   expedição.
caso   de  pessoa  jurídica,   a  Certidão   atesta  a  empresa  em  relação

a;i  todos   os   seus   estabelecimentos,   agências   ou   filiais.
aceitação   desta   certidão   condiciona-se   à   verif icação   de   sua

dade   no   portal   do   Tribunal   Superior   do   Trabalho   na

Tinternet    (http://www.tst.jus.br)
Çertidão  emitida  gratuitamente.

±NFOEmção  iMpoRTÉ"TE
o   Banco   Nacional   de   Devedores   Trabalhistas    constam   os   dados
ecessários   à   identificação   das   pessoas   naturais   e   jurídicas

i|nadimplentes   perante   a   Úustiça   do   Trabalho   quanto   às   obrigações
stabelecidas   em  sentença  condenatória  transitada  em  julgado  ou  em
cordos   judiciais   trabalhistas,    inclusive   no   concernente   aos

ntos    previdenciários,    a   honorários,     a    custas,    a

ã:oíeuxmeecnutçoãsoo:eaa::=â::í=eínrtmoasdodsetpeerrmaí:::o:;=n=esít;éroíuodpeúcboLrLr::tã:
±rabalho   ou   Comissão   de   Conciliação   Prévia.
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS  E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

N¢he:CONSORCIOPUBL]CODEDESENVOLVIMENTOSUSTENTAVELDOTERRITORIODO
SISAL - CONSISAL

PJ :  12.438.954/0001 -60

Réssaivado   o   direito   de   a   Fazenda   Nacionai   cobrar  e   inscrever  quaisquer  dívidas   de
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam  débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade  suspensa  nos  termos  do  art.151  da  Lei  n°  5.172,  de  25  de  outubro  de  1966  -
Código  Tributário   Nacional   (CTN),   ou   objeto  de  decisão  judicial  que   determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam  inscrições em  Dívida Ativa da  União  (DAU) na  Procuradoria-Geral  da  Fazenda
Nacional (PGFN).

nforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN,  este documento tem  os mesmos efeitos da ceriidão
négativa



GOVERNO D0 ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão:  06/12/202111:00

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts.113 e 114 da Lei 3.956 de 11  de dezembro de 1981  -Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°:  20215057655

RAZÃO SOCLAL

CONSORCIO PUBLICO CONSISAL

lNSCRlçÃO ESTADUAL CNPJ

12.438.954/0001-60

F'Cace|'ficad°quenã°C°Tds:anTácaat:a:?erFa::v:tseadoa:at'ri3::odsê::':;n:s:r:edsops°::::::'tdaag:cdr:t::j::°afís!Ca°Ujurid'Caacíma

1`

EÂ:Íavaq,:dn:d:oomepnegt,::ca,:oddaosp:oSc::audso:,SataGb::::L:eEn::asdqo:::;:a:j:ã:ÍsotêdTrc::od:adÊ:Í::,d,:cÉ:sb,¥:aodso,nESsctrátdo:dn:::Vh,,daa

cobrar quaisquer débitos que vierem a §er apurados posteriormente.

Fhitidaem06/12/2021,confomeponarian°918/99,sendoválidapor6odias,contadosapariirdadatadesuaemissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS
FAZENDÁRIAS OU VIA INTEF`NET, NO  ENDEREÇO http://w`^/w.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do carlão original de inscn.ção no CPF ou  no CNPJ da
Secretaria da  Recelta Federal do Ministério da Fazenda.

Página  1  de  1 RelcertidaoNegativa.rpt
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CAIXA ECONOM!CA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Insci.ição:        i2.438.954/oooi-6o
Razão Social:coNsoRcio puBLico DE DESENv s Do T Do sisAL coNsisAL
Endereço:         PCCAMPOS  FILH0140 / CENTRO / SERRINHA/ BA/ 487oo-ooo

A  Caixa  Econômica  Federal,  no  uso  da  atribuição  que  lhe  confere  o  Art.
7,  da  Lei  8.036,  de  11  de  maio  de   1990,  certifica  que,  nesta  data,  a
empresa  acima  identificada  encontra-se  em  situação  regular  perante  o
Fundo de Garantia  do Tempo de Servico  -  FGTS.

0    presente   Certificado    não   servirá    de    prova    contra    cobrança   de
quaisquer  débitos   referentes   a   contribuições   e/ou   encargos   devidos,
decorrentes das obrigações com  o  FGTS.

Validade:12/12/2021  a  10/01/2022

Certificação  Número=  2o21121201192258138321

Informação  obtida  em  22/i2/2o2i  10:16:18

A   utilização   deste   Certificado    para    os   fins    previstos    em    Lei    esta
condicionada     a     verificação     de    autenticidade     no    site    da     Caixa:
www.caixa.gov,br

hftps://consult;+-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



SECRETARIA MUNICIPAL
DA FAZENDA

CNPJ:  (M/F  n° 13.845.086/0001-03
Pça Luiz Nogueira, n° 311 -Centro -Serrinha ~ Bahia.
CEP.: 48.700-00   -Tel: (75) 3261-8300 / 01  / 08

Diretor de Tributos

Certidão Ne a{iva de Débitos Fiscais
No 0o07267 / 2021

'DENTl CAÇÃO  DO  CONTRIBUINTE

RAZÃo l§OCIAL:       CONSORCIO PUBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DO TERRITORIO DO

'(:';CNPJ N

lN§CRl

12438954000160

ÃO  MUNICIPAL:        70005317

ENDEREÇO:     RUA DR JOAO BARBOSA.  N° 00523 -VAQUEJADA-SERRINHA     BA-CEP: 48700000

ceri,ficj

Í!:`Í'!-gi|à;ãiá_aí:ée:s-:ãni:Ç!;:r:i:àTd-É:rÉa-uÉ-ào;í-*uiíà,É-Áfsi:ãeá:ãnáoçã:T:!-e_cÉní:ibou;Í,á:r:q-É:e-c,!'ÍÉ`;':;rn-:ta-ã

para   devidos  fins   e  efeitos   legais  que,   revendo  os   arquivos   cla   Secretaria   Municipal  dâ

A  Cer[i{)ão  não  exclu  o  direitc}  da  Fazenda   Municipal    cobrar  em  qualquer  tempc).   os  débitos  que
venha|ia serem  apurados pela autoridade administratwa
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CONSóRCIO  PÚBLICO  DE  DESENVOLVIMENTO  SUSTENTÁVEL  DO TERRITÓRIO  DO'
Bahia, visando a transparência dos seus atos, vem a PUBLICAR:

CONTRATO DE RATEIO N° 019/2022

•....;Í::i\:` LEI N° 12.527/2011  -LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

A Lei  n°  12.527/2011  regulamenta  o  direito constitucional  de  acesso  às  informações

'

1

púdlícas,  Es§a

norma entrou em vigor em  l6 de malo de 2012 e criou  mecanismos que possibilitar" qualquer pesio,a, físi

i.urídíca,  sem  neces§Ídade  de  apresentar motivo,  o  recebimento  de  informações  púbiicas  dos, órgão5e(:entídades

A Lei vale para os três PodeTes da  Unlão, Estados, Distrito Federal e  Municlpios, Ínclusive aos Trlbúnais de Conta

Mnistério  Público.  Entidades  privadas sem fins  lucrativos  também  são  obrigadas  a  dar publiGidade  á  informações

referentes ao recebimento e à destlnação do§ recursos públicos por elas recebidos.

-........-_®

ltoNS!SAL

Presidente:  Sr. Andre Luiz Andracle

Ediior: Ass.  de Comunicciçõo  Consisal

Leia  o  Diário  Oilclol  do
Münicípio rio  lnlemet

ACESSE
www.indap.cirg.br

==]F=:Één:si=Í:Iu-aige_à_É-q_ibói-g_,__523-Vaqueíada,Se"í;ha-É_a_F=,(75,:3_ã
Aiualizaçáo diáíia do sistema                                                                                                          SisteiTia  Ged-l N DAP
Veísão 5.40
lnsciíção: 232

Documei`to assinado digi[almente cciníomie MP ii° 2.200-2 de 24/08/2001 lcp
auéin:ü=iüraTn-ÍFa-e;tr[úuradeciiavespúbiicasBrasiieira-icp-Brasii.a==:;;

coNsÓR8:o"gs#`ocAou:og#skp£RMA2sák
Siie:vm.indap.org.br
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CONSISAL

CONTIUT0 DE RATEIO N9 019/ZOZZ

Pelo      presei%      ]nst).uTTtento,     de      um      lado,      o      CONSÓRCIO   I  Pú\BLl`bo(
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO D0 SISAL -  CÔ
juTíd{ca (le direi[o públlco da espécie assoclação pública, com sc.de à Rúa
Mota, ii.` 377, Baii.ro GINÁslo, Serrinha-BA, insci.i[o no CNPJ soh Ü nl 1Z,43ü.95

e,   do   outro   lado,   o      MUNICÍPIO   DE   VALENTE,   CNPT   n9

S§iàrá::
60, nps[e. ato representado pelo seu Presidente, Si.. ANDRÉ LUIZ ANI)l`üDü, biasileiro,
c.isado, residente à Rua Ruy Bat.bosti, 29, Cet`tro, Queimadas-BA] inscrit:o ncr CPF sol) D n
oíios.741.695-S3, e portador do RG nQ 110654609, doravante denomÉnadô CQNsl,SÂL,

:%ã8%4NgFS*gvEÊi##Q#
?::i..:ossg:g;ü:s::-:9:i;Êüi:ràe:i:t::Ma|u:n:íe;;Êa2:::r;ç:aa:#à:LtD::f:3tí|ín¥:.!g6##{;É'!ffFâe;i;S;:[
nq. 1|.107/2005, Decreto  ii£. 6017/Z007  e  do  Contra[o  de Gonsórclo  Füb[lco,  {i qüÉ! se
Segue)

CLÁUSULA PRIMEIRA -DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

0 presente CONTRATO DE RATEI0 sc regeríi pelo disposto no .]rt sP L|a LÇ-Í
|1.10?, de 6 de abri] de 2005, arL 13 e ss. do Decr€to Fedeml i``! 6.017, m lF
c`e  2007, pela§ Lei§  Raüficado`i]s úos  Municípiõs  Consoi.ciados, bem  camo 'd
nortmtLvoS pertinei\tes À ma[é].Ía.

CLÃUSULA SEGUNDA -D0 0B|ETO

Goiistilui-sB como  Objeto do pi'esen[e CONTRAT()  DE RATEIO,  d úBfir}içüô
critt:.rios   de   parü.cípação   do   CONSORCIAD0   junta   do   CONSISAL,   nbs
obrigações  fimnceiras,  de  modo  a  assegürar o  cListelo  de  todds  L}s atividii

t'f8ri'S

?ã.sseesl,€d=
desi`nvolvjdas   peto   CONSÓRCIO   em   c(msonância   com   o   definido   riü   C#iltra`.a\  dé
Progr{ima roriTi'alizado entre as partes oi.a conLt.atantes p, serido dqsim, o f:ÓNi§üR`CrÁD0
fic&  obrigado  a  repass@r  ao  CONSISAI.  i.ecurso  flnanceiro  púiJi  Çustei`ir  as ÍlçspQ§as
consc)rcíais, denomínada de cota de rateio, a qual sei.ã dividida em duas paitq5: u]na jt!ca
e Ôutra vari'ável.
§  i°  -  A parte  fi*a  da  cota de  r?t€io  co_r_r:.s.p_opÊ.erí is: t!i]speÉ?s`  de. mnT~t!`.n,ça
CONSISAL, seiido  rateacla  por  todos  os  CONSORCIADOS,  b3seado  pelo  Éoq,ri¢i
FQndo (le Particlpação dós Municípíos (FI'M) de c`dda municíp[o.

\1

§  2° - A parte  variável tla  GQü  d@  ratc!io  cori`espoitderá  às  de5pesas  realj'/.-das
CONsrsAl, flas quaís resulmram bmeffcio direto ou indii.eto ao CONSORCIAÜ0-

§ 3° ~ A par[e variáve]  da cota de i.{iteio ser<í apui.ada mensa[1mcnte de[ a¢oi.do com` os

;'eà:iãoosN%uo*áTâã%:àudÉsspe:à`itbní:itzr.àdmo:npüe,liomc£T,so'smAOLmeenqt:ed:ívá::Tçaf;üdol
Dubemrící°S.Ü,'Wco"bmopubkQÚQDôgemiw"ntosustenlÉi.elddTem%n"3CC"

Àmídat7Cg3¥ay.à,àç.,aà7nts#©3£,ng:Ü,]o:;:oa.:;,b5.7c.NSp:„;n2[3íàpâLçjEgj,=.„"„    \

lEjAtuallzaçàodiári'a

Versão §.40
inscn°ção: 232

_ ---.------,- _-___ __
Consisal,  Rua  João  Barb_gsçi± 32à_V.queiado,Se,,inhg-_Biaiiã:173,:3-ãqT-_12:#lF--=I

Sistema Ged-lN DAP                                                         coNsÓR8:oh'g#°cAo:.:oS£s#d.:iE%R#A.i!k

!ri:-i,àij,=dS¥:l,TT3nàÊ_ghní5:FepTbi,:n::2;2,:E,Ê-,g:e-2,4ÉgiE2r:gí,.!¥
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CÜNSUSÂL

:ef.d?t::áã';d:op,aüdeegsâ."à':á::',ef,:,:â:dd:mÁt::::SbTe?:`ecc:g|ap::#
iiãstnbelecimei`to do eq\`llíbriQ econõnrico-finai`ceíro dos insti.umenltis
o CONSISAL c o CONSORCIADO, nos termos do Estatuto do CONSISAU.

CLÃUsul.A TERCEI RA -PA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

c+tL7?iilaüod
m   f!ns

O   C0NSoRciADo,  para   o  exercício  finaTiceiro  de  2022,  (l[verá  cansiieà+ar  ria
r`espectiva  l.ei  Orçamentürla Aiiutil  H  LC)A  ou  como  ci`C.dito  at!icionaJ  psi]
Legl§laçzão   0rçamencári.i   perHiiente,   dotação   suflcle"e   pat..i  sup¢rtatt
assuriüdas atmvés do presente coNTRA`ro DE RATEIO.                              ,   ti,

Aiualizaçào dlária do
Versao 5.40
ln5cn-ção: 232

:u:§àáeg::sa:fi;;Í:âaàsàâ-enspi:eds:a:sâãs::st,aí',:l;sNs:u:rTe;g£::aà:::o::g:s:ào::i:á:,:diãTsá;,£:Ígàpírígt,
conforme prevê artigo sg, $ 5çl da Lei  11.107 de 05.C14e2005, o artigo Z6, $  1l},db De¢retQ \
nQ 6.017 de 17.01.2007 e clausüla 49ü, inci.so 1 do Canir.ito de Can5órcío.

CLÁÜSULA QUARTA -I)OS VÀLORES

FÍca €stabelecido que a parte fixa da cotQ de ii)[eio diis despEisaá cQnsómi"s|'áàrá :de
B.Z.2Q8,00 (crinü e dois mll e duzentos e oito reais), qup o CONSORciApq gt`]]asslt[á
CON§isAI£  12  (doze)  pai-çelas ¢e R$ 2.684,00  ([lols mil  e qcii`çc.i?ntQs [. tiitüi-ita © düatfo
reais).

i::;íí¥:;ã::Í:Ípías:5i:;Íta!i;fá:ta;=g:rí:gi:i:;i;,aoi:N:%iti:íia::roii:Í:c;:uirn!Í.:;Í:;iíííiüiig,iiís;:£!
pai'a ercmar o montante clo repasse dtc-` o dia 10 (dez) do m€.s }}[rririerita à te*épuçãa das
despesns.

§ 2g-As despesas decorrente`ç da exerução des[e contrato cDrrcrio à con(a d€± ddtação
pr®vism  no  orçamentó,  na  segitlnto  elementü  de  d€spesas:  3.3.71.70,0íl
i.ELA pARTIciÉAÇÃO EM CONSÓRcio PÚBI.ico, Atividaüe Z057, Fan¢e m
Lei 4,,320 de i964, ANEX0 11.

§ 39.- Conforme deliberado em Ássombleia Geml reallzada no dita
20Zl os eféi[os financeiros do presen[e ra[eio vigordrá pam o exert:[cíci de

CLÁUSUI.A QUINTA -DAS ÓBRIGAÇÕES DOS CONSQRCIAI)O

i   -  Eitti'egar  i.ecursos  ao   GONSISAL  somentó  mediante  Q  esl3bele¢ido [nh
coNTRÀTO DE RATEJ°t? if,                                                                                           '

Consórcio Ppbllca df! Dar.onvowim@nlo Su5tÊíildvel tlo T®mlõno d<i S;33t
A-d.1,7Cs:,r%g'M_:'&T,3gnÉ'anê;&g#b:og',€ib¥c-NÊõmtn2rií3¥='Íip|4{3070CmooL

_-_ --------. __ _ ____
Cein_s|sçil_,_B.u_aJgÊ9.BaLib_osaí523-

as§inado digitalmei`b coníomie MP
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CONSISÃL

11   -   ExiÉir,   !§oladamente   ou   ein   conjunto   com   os   dc!mais   consorciadoa,   p`  plena
aumprimentodasobi.igaçõespre`iistasnopresenteCONTRATQDERA"0,.qiizmdó(n`i
condiçao de ad implente;                                                                                                                 i

ií;:N:i;ij:i;iíivíê:£g:Tíi[iiíníjbcoií:ÍnÊâs:Ííi7:od::;ii|;:1r;So;t::;;oar;:p:,í::;:ü;:b;;b;gd:eav;],:d;gFÍí[ií:ü:!;:o:,

que si`pói`tará as obrjgações assumldds;

(

ÇLÁÜsül,ft sEXTA ~ DAS OBRIGÁÇõEs tio coNSISAL                                                             i

'o-b?eptliLç:;-oáQrfle:iud::S::uãâoN§..d£,P.àeseDnEtcs£gã#E:,D%b¥eT-Ea`:a:a::ü§n:ü',ptqf

coTiü}bi]idade pública;

jF

t[  -  Ê}:ecittar  as  receitas  e  despestis   t!m   conforin}dade   cf}in  as   nomas   dt!  {lir€itQ
fm.inéSji`a aplicáveís às entidades públicas;
111 -[nfo].mar, mensalmente, as {Iespesas realizÁdas em ffice das -€curso.ç entreBuÓs pelo
CONSQRCIAD0   com   base   no   presente   CONTRAT0   DE   RATEIO,   pam    [iue
cciiuiol]dadàs às contas d@ mesma.

píirágraro Ünico. Consi(ieram-se despesas do CoNsisAi. Qntre t)utras trtle *€é
reEul armente co nsiimíd as:                                                                                                     ,
a)          despesas de instalação, aquisjç.io de equip.imentos e manutenção dii b.uá
b)         de§pesas  de  execução  do  objeto  e  das  finalidddes  do  CONSISAl,  pr€vis€os
dõntrato de con5órcio público, contratos üe progi.ama e cQnvenio3;

l      tu,    ,,

c)          despesas    de   remuneraçfiQ    de    empreg.idos,    nela    liicluídd    tls    obrlíiações
trfibalhiÉtag [FGTS) e fisca[s patronais (lNSS);
d]         daspesas relati`ias à presüção de sewiços do coN§B^L am ffivori d{i  LFi¢+!cíp(i`Q
ccmsoTciado nos t:et.mos de convenio ou coiitr.ito de prograitia.

cLÃUSuLASÉTiMA-mviGÊNciA

Pat..i  os  `t!feitos  dest`e  CONTRATO   DE  RATE]0,  a  vigêncla  iiiicia  iia  d!`tti  de  .it!a
•dissi]`attiríi  com  t:érnrLno  em  31  de  dezembro  de  2022,  £m  e§trita  «bs(.wàncía\à
leãstnçãaarçamcntária'eflmncelradoentecoi"ordadoenunc.isu[}arioi.m(,Ál#ç
que a süportam.                                                                                                                 i

CLÁUsvLA oiTAVA-DÃS PENALIDADBs                                                                            [   n:  4'

1 -0 iitadimplemento das obrigaçõe5 rinaitceiras estabelecidais ne ;íe iriãtnimençÉis}ij
Ó  CONSORCIAD0  f&ltoso  às  pei.alidades  rirevistas  na  C]ausuu  49B  do  ¢ontnto
Cousórciof  no ai.t. 7Q  do  Éstatuto, no ArL  SL',  §  5P,  da  Lel  F£derc`]  n,ii  11.107/05i
artíom$ 13, § ZÍ!, e Z6 do Deci.eto nQ 6.017 de 17 de jf`neiró de Z00r,

Íl - A celebraç€io do presente contr.ito de rateió de consórcíQ püblico sem S.un¢Í
prév[d   dataçião   arçamentái.la   ou   sem   obsewat.   as   formalidades   legaí€   Pq

^"nd.%:ã8#o¥#c3o#::,:S£Tav,%.T¥nÉ:?=::.?n¥¥.tí:hTac,m&Í,.OcdEo,:4=0':C"5#
t75i az6t.2<41 / conta!o©cma`9al tiçi oqv bí CNPJ  lã 430 05j:r]Cf,t`CÜ

A`ua!Ízaçào diária do sistema
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CONSÓRCIOPÚBLICODEDESEWOWIMENT0SUSTENTÁVELDO

CON5lsAL
comFlgurará  ato  de  improbidada  .`dministmtiva  Lnsculpído  no  dt.t,  1
FederLil nB 8.429/92 [Lei nos Atos de lmprobidade Administt..itívd).

CI.ÁUSULA NONA -Do Fono

TERRITÓRIO D0 SISAL

Para  dirímir evf}i`tuaí§ cóntrovêrsias deste CONTRAT0 I)E RATFID, fii`ci c`l£i|cÕ D
Comar¢d de SeiTinha, Estado da Ba}iid.
E poiç estarem de `i[oi.do com as clÁLisulds e condições acirm obt4bc-]e[i{las, Êssinam o
presente CONTRAT0 DE RATEI0 em  02  (duas) vias üe lgua] t¢Ür e fori"í}, ria prl.setiça
das testcm`inha5 abàixü ÍdentificadaÊ, pai.a {iue sui.ta os diividos efi`itoF }G.{;Eil

Sari`lnha (BA), 03 de janeiro de Z02`!.

AÍíítf%áü,1%`Á``lá;í..1í;e`
PRESIDENTE D0 CONSISAI.

"aLd};0/I!tim/£\De
pREFEITo no DEVÁ

TESTEMIJNHAS:

C{'`-.+Àm  L?`nT;T   çlftã:``,-t       ,`     „   ..   .

±:`. . liJ_ __ú.i=.J=.l' .__.,:_L..,Jl.____

Vsrsao 5.40
\nscrtção: 232
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